Comarca da Capital - 47ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0013055-69.2007.8.19.0001 (2007.001.012530-1)
Vistos, etc. VALDAC MODA LTDA propôs AÇÃO PELO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO em face de COMBRASCAN SHOPPING CENTER S/A, objetivando a condenação da ré ao pagamento da multa e indenização por danos morais, além do pagamento dos ônus sucumbenciais. Na inicial (fls. 04/09, com docs. de fls. 10/95), alega que na qualidade de locatária firmou contrato de locação com a parte ré referente à loja 201, parte B-41-b/c/d/e, situado no 2º pavimento, do ´RIO SUL SHOPPING CENTER´; que, no contrato celebrado ficou estabelecido que a ré não iria instalar/locar ´quiosques e stands no espaço compreendido entre a escada rolante, localizada no setor Azul de 2º pavimento´... no sentido de ´manter desimpedida a área visual das vitrines da loja objeto desta ação. Sustenta, ainda, que foi instalado um quiosque em frente a sua loja, que vem lhe causando diversos transtornos, desde as obras para sua instalação, até o presente momento; que, a instalação do quiosque ocorreu sem o seu consentimento e em total inobservância à cláusula 15 do contrato de locação; que, notificou a ré sendo que nenhuma providência foi tomada. Devidamente citado, o réu apresentou contestação (fls. 105/112, com docs. de fls. 113/157), sustentando que não merece acolhimento o pedido de cobrança referente ao valor da multa, uma vez que restou configurado que pretende a autora uma revisão de cláusula contratual, o que não poderá ser admitido no caso em tela. Que não há ocorrência do dano moral alegado. Réplica às fls. 202/209. À fl. 214, audiência de conciliação. Às fl. 222/223, decisão saneando o processo. Decisão homologando a desistência da prova pericial à fl. 376. Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 379. Alegações finais às fls. 381/384 e 386/390. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e já se tendo produzido todas as provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. A parte autora requer a condenação do réu ao pagamento multa e indenização por danos morais, sob o argumento de que a ré não vem cumprindo com o contrato celebrado entre as partes o que vem prejudicando os seus negócios. Segundo o réu, não merece acolhimento o pedido de cobrança referente ao valor da multa, uma vez que restou configurado que pretende a autora uma revisão de cláusula contratual. A lide versa, portanto, sobre responsabilidade civil, devendo ser comprovada a ocorrência simultânea dos elementos da responsabilidade civil, quais sejam, o ato ilícito, o dano, o nexo causal. Por certo, assiste razão a parte ré em primeiro lugar porque não existe quiosque em frente à loja locada pela autora e em segundo lugar porque a área visual da vitrine não foi em momento algum prejudicada, conforme os documentos acostados aos autos. Ademais, não restou comprovado o prejuízo sofrido pela parte autora e nem o descumprimento contratual por parte da ré, motivo pelo qual não merece acolhimento o pedido autoral, no que se refere à cobrança da multa. No caso dos autos, verifica-se que em momento algum a área visual da vitrine da loja autora foi prejudicada, não obstante a reclamação realizada pela autora. Como é sabido, compete às partes a demonstração dos fatos constitutivos ou desconstitutivos de seu direito, respectivamente, na forma do art. 333, I e II do CPC. Nesta esteira, incumbia à autora o ônus de provar os fatos alegados na inicial, sob pena de improcedência da pretensão deduzida em juízo. Neste sentido, é o entendimento jurisprudencial: ´RESPONSABILIDADE CIVIL. Distribuição do Encargo Pelo CPC. Descumprimento da Regra Processual. O ônus da prova incumbe à parte autora quanto ao fato constitutivo do seu direito, e ao réu quanto ao fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito do autor (art. 333 do CPC). Ao autor, na fase probatória, dentro do itinerário processual, cabe produzir a prova do fato controvertido de modo a formar o convencimento do Juiz. Se o autor não esgota os questionamentos probatórios, sofre as conseqüências da sua inércia, impondo-se a sua derrota na demanda. Sentença confirmada. Recurso improvido.´ (AC nº 2004.001.02075, 2ª Câmara Cível, Desembargador Sergio Cavalieri Filho, D.J. de 05.05.04). Ausente, portanto, um dos elementos da responsabilidade civil, qual seja, o ato ilícito, desaparecendo o dever de indenizar. Da mesma forma, não há que se falar em dano moral, uma vez que não restou comprovado nenhum constrangimento suportado pela parte autora, visto que não houve ofensa a sua honra. ISTO POSTO, julgo IMPROCEDENTES os pedidos, condenando a parte autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. P.R.I.
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